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PROCESSO Nº TST-E-RR-104600-06.2010.5.17.0008  

  

A C Ó R D Ã O  

SBDI-1  

ACV/sp   

  

EMBARGOS. INSTRUTOR DE ENSINO DO SENAI.  

ENQUADRAMENTO  COMO 

 PROFESSOR. EXIGÊNCIA DE NATUREZA 

FORMAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

PRIMAZIA DA REALIDADE. O conhecimento 

dos Embargos não se viabiliza quando 

a c. Turma decide em consonância com 

a jurisprudência desta c. Corte 

Superior, no sentido de que as 

formalidades previstas no artigo 317 

da CLT não obstam o enquadramento do 

empregado que exerce atividade 

docente na categoria dos professores, 

devendo a questão ser analisada, em 

cada caso, sob a ótica do princípio 

da primazia da realidade. 

Precedentes. Aplicação do §2º do art. 

894 da CLT. Embargos não conhecidos.  

  

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Embargos  

em Recurso de Revista n° TST-E-RR-104600-06.2010.5.17.0008, em que é 

Embargante SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI e 

Embargados XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX E OUTROS.  

  

A c. 3ª Turma, mediante o acórdão da lavra do Exmo. 

Ministro Alexandre Agra Belmonte, conheceu do recurso de revista 

interposto pelo reclamado apenas quanto ao tema “CATEGORIA 

DIFERENCIADA. PROFESSOR”, por divergência jurisprudencial e, no 

mérito, negou-lhe provimento.   

O reclamado interpõe Embargos alegando violação dos  

artigos 317 e 322 da CLT, contrariedade à Súmula 85, III do c. TST e 

conflito jurisprudencial.  
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O recurso foi admitido por divergência  

jurisprudencial.  

O reclamante apresenta contrarrazões pugnando pela  

incidência do artigo 896, §8º, da CLT e da Súmula 337 do TST.  

Sem remessa dos autos à d. Procuradoria-Geral do 

Trabalho diante da inexistência de interesse público.  

É o relatório.  

  

V O T O  

  

INSTRUTOR DE ENSINO DO SENAI. ENQUADRAMENTO COMO 

PROFESSOR.  

RAZÕES DE NÃO CONHECIMENTO  

A c. Turma conheceu do recurso de revista interposto  

pelo reclamado apenas quanto ao tema “CATEGORIA DIFERENCIADA – 

PROFESSOR”, por divergência jurisprudencial e, no mérito, negou-lhe 

provimento. Assim decidiu:  

  

“Cinge-se a controvérsia à possibilidade de enquadramento como 

professor de instrutor de ensino por estabelecimento de educação 

profissional.  

Quanto ao tema, esta Corte Superior já se posicionou no sentido de 

reconhecer a condição de professor do empregado contratado como instrutor 

de ensino por estabelecimento de educação profissional.  

É entendimento deste Tribunal de que a exigência prevista no artigo 

317 da CLT é de natureza formal para o exercício da profissão de professor, 

devendo ser observado primordialmente o princípio da primazia da 

realidade.  

Nesse sentido, são os seguintes julgados:   

RECURSO DE REVISTA. APELO INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DO NOVO CPC (LEI N.º 13.105/2015).  

 ENQUADRAMENTO  DO  TRABALHADOR  COMO  

PROFESSOR. O Regional examinou as provas colacionadas e 

registrou que a Reclamante efetivamente era professora. No 

entanto, negou provimento ao pedido de enquadramento na 

categoria diferenciada, porquanto não ficou comprovado o 

registro da Recorrente no MEC. Diante do referido quadro fático, 

há de se reconhecer à Reclamante o enquadramento pleiteado. 
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Isso porque o entendimento do TST sobre a matéria é de que é 

dispensável a exigência da habilitação legal do empregado que 

exerce magistério, quando ficar constatado que desempenhava as 

funções de professor, como no caso. A exigência prevista no art. 

317 da CLT não obsta o enquadramento do profissional na 

categoria de professor quando comprovado o efetivo exercício 

de atividades docentes, diante da aplicação do princípio da 

primazia da realidade. Precedentes. Recurso de Revista 

conhecido e provido. (RR - 873-86.2014.5.12.0054 , Relatora 

Ministra: Maria de Assis Calsing, Data de Julgamento:  

23/11/2016, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 25/11/2016)   

 RECURSO  DE  REVISTA  -  PRELIMINAR  DE  

NULIDADE DO V. ACÓRDÃO REGIONAL - NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL A Eg. Corte a quo não se 

esquivou do dever de proferir decisão fundamentada, 

consignando de forma clara as razões de seu convencimento. 

INSTRUTOR DE ENSINO DO SENAI - ENQUADRAMENTO  

COMO PROFESSOR A C. SBDI-1 desta Corte já se pronunciou 

acerca da discussão dos autos, mantendo o enquadramento na 

condição de professor do empregado contratado como instrutor 

de ensino por estabelecimento de educação profissional. Os 

precedentes consideram que o art. 317 da CLT contempla mera 

exigência formal para o exercício da profissão de professor, 

devendo a controvérsia ser analisada à luz do princípio da 

primazia da realidade. HORAS EXTRAS EXCEDENTES DA 

SEXTA DIÁRIA - PROFESSOR - JORNADA REDUZIDA  

Uma vez reconhecida a jornada reduzida de seis horas, os 

Reclamantes têm jus ao pagamento total das horas excedentes à 

sexta diária. Não se divisa a violação indicada. Recurso de 

Revista não conhecido. (RR - 115500-34.2013.5.17.0011,  

Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Data de  

Julgamento: 24/06/2015, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT  

30/06/2015)   

"PROFESSOR. ARTIGO 317 DA CLT. INSTRUTORA  

 DE  INFORMÁTICA.  ESTABELECIMENTO  DE  

 EDUCAÇÃO  PROFISSIONAL.  ATIVIDADES  

TIPICAMENTE DOCENTES. 1. A norma insculpida no art. 317 

da CLT, de natureza meramente formal e desvestida de qualquer 
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conteúdo cerceador de direitos trabalhistas, dirige-se aos 

estabelecimentos particulares de ensino, que deverão exigir de 

seu corpo docente habilitação legal e registro no Ministério da 

Educação. Daí não deflui, contudo, qualquer óbice ao 

reconhecimento da condição de professora, para efeito de 

percepção de parcelas trabalhistas próprias dessa categoria 

profissional, à empregada - instrutora de informática - exercente 

de funções tipicamente docentes. 2. Para o Direito do Trabalho, 

afigura-se imprescindível ao reconhecimento do exercício de 

atividade profissional de professor o real desempenho do ofício 

de ministrar aulas, em qualquer área do conhecimento humano, 

em estabelecimento em que se realiza alguma sistematização de 

ensino. Aplicação do princípio da primazia da realidade. 

Precedente da SBDI1. 3. Embargos de que se conhece, por 

divergência jurisprudencial, e a que se nega provimento" (E-ED-

RR - 6800-19.2007.5.04.0016, Relator: Ministro João  

Oreste Dalazen, Data de Julgamento: 11/4/2013, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação:  

24/5/2013.)   

 "RECURSO  DE  REVISTA.  ENQUADRAMENTO  

SINDICAL. PROFESSORA. SENAI. I. O Tribunal Regional 

examinou as provas e registrou que a Reclamante não era 

instrutora, mas sim professora. Consignou que, 'a par da 

condição empresarial da ré, a Reclamante efetivamente produzia 

e transferia seus conhecimentos para os alunos matriculados no 

ensino educacional convencional, desempenhando atividade 

típica de professora'. II. Diante do quadro fático delineado pela 

Corte de origem, não há de se falar em violação do art. 317 da 

CLT. Isso porque, o entendimento do TST sobre a matéria é no 

sentido de que é dispensável a exigência da habilitação legal do 

empregado que exerce magistério, quando ficar constatado que 

desempenhava as funções de professor, como no caso. A 

exigência prevista no art. 317 da CLT, portanto, não obsta o 

enquadramento do profissional na categoria de professor quando 

comprovado o efetivo exercício de atividades docentes, diante da 

aplicação do princípio da primazia da realidade. III. Recurso de 

revista de que não se conhece. MULTA PELA OPOSIÇÃO DE  

 EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONSIDERADOS  

PROTELATÓRIOS. I. (...). V. Recurso de revista de que se 

conhece e a que se dá provimento." (RR -  

1003-19.2012.5.12.0031, Relatora: Desembargadora Convocada  

Cilene Ferreira Amaro Santos, Data de Julgamento: 8/6/2016, 4.ª  

Turma, Data de Publicação: DEJT 10/6/2016.)   
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 "RECURSO  DE  REVISTA.  ENQUADRAMENTO  

COMO PROFESSOR. SESC. A jurisprudência desta Corte  

Superior é no sentido de que a exigência prevista no art. 317 da 

CLT não obsta o enquadramento do profissional na categoria de 

professor quando comprovado o efetivo exercício de atividades 

docentes, diante da aplicação do princípio da primazia da 

realidade. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido" 

(RR - 10045-73.2013.5.12.0026, Relatora: Ministra Dora Maria 

da Costa, 8.ª Turma, Data de Publicação: DEJT 28/8/2015.)   

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. PROFESSOR. CURSO DE IDIOMAS. 

ENQUADRAMENTO. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA 

REALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 317, DA CLT. 

PROVIMENTO DO APELO. Ante a razoabilidade da tese de 

violação do art. 317, da CLT, impõe-se o provimento do agravo 

de instrumento, para determinar o processamento do Recurso de 

Revista, na forma do art. 896, 'c', da CLT. Agravo de Instrumento 

conhecido e provido. RECURSO DE REVISTA. PROFESSOR. 

CURSO DE IDIOMAS. ENQUADRAMENTO.  

PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE. VIOLAÇÃO 

AO ART. 317, DA CLT. PROVIMENTO DO APELO. A regra 

inscrita no art. 317, da CLT, constitui apenas exigência formal de 

registro profissional da Reclamada no Ministério da Educação, 

não servindo de óbice para o reconhecimento do Autor como 

enquadrado na categoria de professor, uma vez consignado no 

Acórdão Regional que este foi contratado para o desempenho de 

funções de ensino. Assim, ante a necessária incidência do 

princípio da primazia da realidade, o enquadramento do Autor na 

categoria dos professores se impõe, merecendo reforma o 

Acórdão Regional, para determinar a retificação da sua CTPS, e 

impondo-se o retorno dos autos à origem, para julgamento dos 

demais pedidos correlacionados, quais sejam: horas extras e 

acúmulo de função. Precedentes desta Corte e, inclusive, desta 

2.ª Turma. Recurso de Revista conhecido e provido. RECURSO  

DE REVISTA. (...). Recurso de Revista não conhecido." (RR - 

2703-59.2011.5.02.0058, Relator: Desembargador Convocado 

Cláudio Armando Couce de Menezes, Data de Julgamento:  
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16/9/2015, 2.ª Turma, Data de Publicação: DEJT 2/10/2015.)   

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA DO RECLAMANTE. SENAI. 

ENQUADRAMENTO SINDICAL. INSTRUTOR.  

APLICAÇÃO DE NORMAS COLETIVAS DA CATEGORIA  

DOS PROFESSORES. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 

PRIMAZIA DA REALIDADE. Demonstrada possível 

divergência jurisprudencial válida e específica, impõe-se o 

provimento do agravo de instrumento para determinar o 

processamento do Recurso de Revista. Agravo de instrumento 

provido. II - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. 

SENAI. ENQUADRAMENTO SINDICAL. INSTRUTOR.  

APLICAÇÃO DE NORMAS COLETIVAS DA CATEGORIA  

DOS PROFESSORES. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 

PRIMAZIA DA REALIDADE. A questão em debate já foi 

decidida pela Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 

no julgamento dos embargos em Recurso de Revista n.º E-RR-

70000-54.2008.5.15.0114(Relator: Min. Aloysio Corrêa da 

Veiga, SBDI-1, Publicação: DEJT 28/10/2011), no qual ficou 

sedimentado o entendimento de que 

'independentemente do título sob o qual o profissional foi 

contratado - professor, instrutor ou técnico - é a realidade do 

contrato de trabalho que define a função de magistério e, por 

consequência, a categoria diferenciada de docente'. Precedentes. 

 Recurso  de  revista  conhecido  e  provido"  (RR  -  

2150-87.2011.5.12.0040, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 

Arantes, Data de Julgamento: 9/3/2016, 2.ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 18/3/2016.)   

Assim, diante do enquadramento dos autores como professores, é 

correto o pagamento de duas horas extras por dia, em observância à jornada 

reduzida consubstanciada no artigo 318 da CLT.”  

  

Alega o reclamado alega que os reclamantes não podem  

ser enquadrados na categoria diferenciada de professor, ao argumento 

de que exerciam função de instrutor de curso profissionalizantes, 

regido pelos instrumentos normativos da categoria, além de preencher 

os requisitos do artigo 317 da CLT. Indica contrariedade à Súmula 85, 

III, do TST e conflito jurisprudencial.  

Em relação ao tema “Categoria Diferenciada – 

Professor”, a c. 3ª Turma negou provimento ao recurso de revista 

interposto pelo reclamado ao entendimento de que deve ser reconhecida 

a condição de professor do empregado contratado como instrutor de 
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ensino em estabelecimento de educação profissional, uma vez que a 

exigência prevista no artigo 317 da CLT possui natureza formal para o 

exercício da profissão de professor, devendo ser observado o 

princípio da primazia da realidade.  

Em que pese os Embargos terem sido admitidos por  

dissenso jurisprudencial, verifica-se que a v. decisão está afinada 

com a jurisprudência desta c. Corte, no sentido de que as formalidades 

previstas no artigo 317 da CLT não obstam o enquadramento do empregado 

que exerce atividade docente na categoria dos professores, devendo a 

questão ser analisada, em cada caso, sob a ótica do princípio da 

primazia da realidade.  

Nesse sentido, os seguintes precedentes, posteriores  

ao julgado que ensejou a admissibilidade dos Embargos:  

  

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS. DIVERGÊNCIA  

JURISPRUDENCIAL. Comprovada a divergência jurisprudencial a 

propósito de enquadramento de instrutor de cursos de informática na 

categoria profissional dos professores se não observadas as formalidades do 

art. 317 da CLT. Agravo regimental a que se dá provimento. EMBARGOS.  

ENQUADRAMENTO SINDICAL. PROFESSOR. INSTRUTOR DE 

CURSOS DE INFORMÁTICA. ATIVIDADE DE DOCÊNCIA. NÃO 

PRENCHIMENTO DAS FORMALIDADES DO ART. 317 DA CLT.  

IRRELEVÂNCIA. A falta dos requisitos formais previstos no artigo 317 da 

CLT, concernentes à habilitação legal e ao registro profissional perante o 

Ministério da Educação, não obsta a que, à vista da realidade fática 

estampada no contrato, se reconheça como professor, com todas as vantagens 

daí decorrentes, o instrutor de informática que ministra cursos 

profissionalizantes regulares, no âmbito da atividade-fim da Reclamada. 

Embargos de que se conhece e a que se nega provimento. ( E-RR - 11096-

67.2013.5.03.0092 , Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de 
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PROFESSOR. ARTIGO 317 DA CLT. INSTRUTORA DE  

 INFORMÁTICA.  ESTABELECIMENTO  DE  EDUCAÇÃO  

PROFISSIONAL. ATIVIDADES TIPICAMENTE DOCENTES. 1. A 

norma insculpida no art. 317 da CLT, de natureza meramente formal e 

desvestida de qualquer conteúdo cerceador de direitos trabalhistas, dirige-se 

aos estabelecimentos particulares de ensino, que deverão exigir de seu corpo 

docente habilitação legal e registro no Ministério da Educação. Daí não 

deflui, contudo, qualquer óbice ao reconhecimento da condição de 

professora, para efeito de percepção de parcelas trabalhistas próprias dessa 

categoria profissional, à empregada - instrutora de informática - exercente 

de funções tipicamente docentes. 2. Para o Direito do Trabalho, afigura-se 

imprescindível ao reconhecimento do exercício de atividade profissional de 

professor o real desempenho do ofício de ministrar aulas, em qualquer área 

do conhecimento humano, em estabelecimento em que se realiza alguma 

sistematização de ensino. Aplicação do princípio da primazia da realidade. 

Precedente da SBDI1. 3. Embargos de que se conhece, por divergência 

jurisprudencial, e a que se nega provimento. (E-ED-RR -  

6800-19.2007.5.04.0016 , Relator Ministro: João Oreste Dalazen, Data de 

Julgamento: 11/04/2013, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais,  

Data de Publicação: DEJT 24/05/2013)  

  

EMBARGOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.496/2007. 

INSTRUTOR DE IDIOMAS. ENQUADRAMENTO SINDICAL. 

APLICAÇÃO DE NORMAS COLETIVAS DA CATEGORIA DOS 

PROFESSORES. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA 

REALIDADE. Discute-se, no caso, se, para o reconhecimento do 

enquadramento do empregado como professor e consequente aplicação das 

normas coletivas da categoria dos professores, seria imprescindível a 

habilitação legal e o registro no Ministério da Educação. No caso dos autos, 

ficou expressamente consignado que a reclamante lecionava inglês no curso 

de idiomas reclamado, mas não tinha habilitação legal para desempenhar a 

profissão de professora de inglês nem registro no Ministério da Educação. A 

não observância de mera exigência formal para o exercício da profissão de 
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professor, no entanto, não afasta o enquadramento pretendido pela 

reclamante. A primazia da realidade constitui princípio basilar do Direito do 

Trabalho. Ao contrário dos contratos civis, o contrato trabalhista tem como 

pressuposto de existência a situação real em que o trabalhador se encontra, 

devendo ser desconsideradas as cláusulas contratuais que não se coadunam 

com a realidade da prestação de serviço. De acordo com os ensinamentos de 

Américo Plá Rodriguez, o princípio da primazia da realidade está amparado 

em quatro fundamentos: o princípio da boa-fé; a dignidade da atividade 

humana; a desigualdade entre as partes contratantes; e a interpretação 

racional da vontade das partes. Destaca-se, aqui, a boa-fé objetiva, prevista 

expressamente no artigo 422 do Código Civil, que deve ser observada em 

qualquer tipo de contrato, segundo a qual os contratantes devem agir com 

probidade, honestidade e lealdade nas relações sociais e jurídicas. E, ainda, a 

interpretação racional da vontade das partes, em que a alteração da forma de 

cumprimento do contrato laboral, quando esse é colocado em prática, 

constitui forma de consentimento tácito quanto à modificação de determinada 

estipulação contratual. Diante disso, tem-se que, no caso dos autos, não se 

pode admitir, como pressuposto necessário e impeditivo para o 

enquadramento do empregado na profissão de professor, a habilitação legal 

e o prévio registro no Ministério da Educação. Evidenciado, portanto, na 

hipótese dos autos, que a reclamante, efetivamente, exercia a função de 

professora, não é possível admitir que mera exigência formal, referente à 

habilitação e ao registro no Ministério da Educação, seja óbice para que se 

reconheçam a reclamante os direitos inerentes à categoria de professor. 

Embargos conhecidos e providos. ( E-RR - 8000-71.2003.5.10.0004 , 

Redator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, Data de Julgamento: 

23/05/2013, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de  

Publicação: DEJT 07/06/2013)  
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RECURSO DE EMBARGOS. PROFESSORA. CONTRATAÇÃO 

COMO TÉCNICA DE ENSINO. PRIMAZIA DA REALIDADE: 

PRIMADO DA SUBSTÂNCIA SOBRE A FORMA. OBSERVÂNCIA DA  

LEALDADE E DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ NA EXECUÇÃO E 

INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.  

Independentemente do título sob o qual o profissional foi contratado - 

professor, instrutor, técnico - é a realidade do contrato de trabalho que define 

a função de magistério e, por consequência, a categoria diferenciada de 

docente. É sabido que o contrato de trabalho é um contrato realidade, e 

portanto é a execução cotidiana das funções, objetivamente realizadas, 

durante o curso da relação de trabalho que determina qual a função exercida 

pelo empregado(e que determina a realidade do contrato), conforme disposto 

no já mencionado artigo 3º consolidado. Sendo assim, em havendo 

divergência entre o trabalho realizado pelo empregado e a dos termos 

firmados no contrato de trabalho, prevalece o primado da realidade sobre o 

pactuado. A regra é corolário da realidade que permeia o contrato de trabalho 

em sua execução, ou seja, do primado da substância sobre a forma. Ademais, 

o artigo 422 do Código Civil trata do princípio da boa-fé na celebração dos 

contratos, de aplicação analógica ao caso em tela. O dispositivo versa sobre 

a boa-fé, não subjetiva, como a que cuidava o Código Civil de 1916, mas 

objetiva que impõe aos contratantes, e a todos aqueles que realizam ou 

participam do negócio jurídico, o dever de honestidade e lealdade que deve 

permear as relações sociais e jurídicas, respeitadas a confiança e a probidade 

no agir dos sujeitos de direito. Esse princípio, a partir da promulgação do 

novo Código Civil, é de observância obrigatória não apenas nas 

interpretações do Direito Civil, mas em todas as relações jurídico-

contratuais. Assim sendo, correta a decisão da c. Turma que entendeu por 

manter o enquadramento da autora, que ensinava inglês, como professora. 

 Embargos  conhecidos  e  desprovidos.  (  E-RR  -  

70000-54.2008.5.15.0114 , Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, Data 

de Julgamento: 18/10/2011, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Data de Publicação: DEJT 28/10/2011)  

  

Cito, ainda, precedentes oriundos de Turma desta c.  

Corte Superior:  
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

INSTRUTOR DE ENSINO. ENQUADRAMENTO COMO PROFESSOR. 

PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE. Demonstrado no agravo de 

instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896, da 

CLT, quanto ao tema, dá-se provimento ao agravo de instrumento, para 

melhor análise da arguição de violação do art. 317, da CLT. Agravo de 

instrumento provido. RECURSO DE REVISTA. 1. INSTRUTOR DE 

ENSINO. ENQUADRAMENTO COMO PROFESSOR. PRINCÍPIO DA  

PRIMAZIA DA REALIDADE. ART. 317, DA CLT. A jurisprudência desta 

Corte tem se firmado no sentido de que a exigência de habilitação técnica e 

registro no Ministério da Educação e Cultura - MEC, previstas no art. 317, 

da CLT, não constitui óbice ao enquadramento de empregado contratado 

como instrutor na categoria profissional dos professores, devendo a 

controvérsia ser analisada à luz do princípio da primazia da realidade. 

Julgados da SBDI. Recurso de revista conhecido e provido no tema. (...) ( 

RR - 1306-04.2011.5.04.0512 , Relator Ministro: Mauricio Godinho 

Delgado, Data de Julgamento: 06/09/2017, 3ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 15/09/2017)  

  

RECURSO DE REVISTA. MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL. 

ENQUADRAMENTO FUNCIONAL COMO PROFESSOR. AUSÊNCIA 

DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. PREVISÃO 

CONTIDA NO ARTIGO 317 DA CLT. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA 

REALIDADE. PROVIMENTO. A SBDI-1 desta Corte tem-se manifestado 

no sentido de reconhecer o enquadramento na condição de professor de 

empregado contratado como instrutor de ensino de educação infantil em 

estabelecimento de educação profissional, sob o fundamento de que o artigo 

317 da CLT contempla mera exigência formal para o exercício da profissão 

de professor, devendo a controvérsia ser analisada à luz do princípio da 

primazia da realidade. Precedentes. No caso, depreende-se da leitura do v. 
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acórdão recorrido que a reclamante exerceu atividades próprias de professora 

da educação infantil, comprovando sua habilitação profissional para tanto. 

Assim, a ausência de registro no Ministério da Educação não obsta o 

enquadramento da reclamante como professora. Recurso de revista de que se 

conhece e a que se dá provimento. ( RR - 487-72.2013.5.04.0811 , Relator 

Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de Julgamento: 

02/09/2015, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/09/2015)  

  

RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.015/2014. 

INSTRUTORDE ENSINO EM ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL. SENAI. ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA 

PROSSIFIONAL DE PROFESSOR. PRIMAZIA DA REALIDADE. O  

Tribunal Regional não reconheceu o enquadramento do Reclamante na 

categoria de professor por não estarem preenchidos os requisitos do artigo 

317 da CLT. O Reclamante se insurge contra a decisão sustentando que, 

embora não haja o preenchimento das formalidades legais, exercia o ofício 

de docente. Aduz que deve ser prestigiado o princípio da primazia da 

realidade e indica divergência jurisprudencial. Esta Corte Superior já firmou 

o entendimento de que o empregado contratado como instrutor de ensino por 

estabelecimento de educação profissional se enquadra na condição de 

professor, independentemente do preenchimento da formalidade exigida 

pelo art. 317 da CLT, em atenção ao princípio da primazia da realidade. 

Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido. ( RR - 2244-

65.2014.5.02.0086 , Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, Data de 

Julgamento: 28/06/2017, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT  

30/06/2017)  

  

(...) AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE. 

INSTRUTOR DE ENSINO DO SENAI. ENQUADRAMENTO COMO 

PROFESSOR. ART. 317 DA CLT. PROVIMENTO. Diante da possível 

violação ao art. 317 da CLT, não há como admitir o recurso de revista.  

Agravo de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA DO 

RECLAMANTE. INSTRUTOR DE ENSINO DO SENAI. 

ENQUADRAMENTO COMO PROFESSOR. ART. 317 DA CLT.  

Independentemente do título sob o qual o profissional foi contratado - 

professor, instrutor - é a realidade do contrato de trabalho que define a função 
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de magistério e, por consequência a categoria diferenciada de docente. É 

sabido que o contrato de trabalho é um contrato realidade, e, portanto é a 

execução cotidiana das funções, objetivamente realizadas, durante o curso da 

relação de trabalho que determina qual a função exercida pelo empregado (e 

que determina a realidade do contrato), conforme disposto no já mencionado 

artigo 3º consolidado. Sendo assim, em havendo divergência entre o trabalho 

realizado pelo empregado e a os termos firmados no contrato de trabalho, 

prevalece o primado da realidade sobre o pactuado. A regra é corolário da 

realidade que permeia o contrato de trabalho em sua execução, ou seja, do 

primado da substância sobre a forma. Ademais, o artigo 422 do Código Civil 

trata do princípio da boa-fé na celebração dos contratos, de aplicação 

analógica ao caso em tela. O dispositivo versa sobre a boa-fé, não subjetiva, 

como a que cuidava o Código Civil de 1916, mas objetiva, que impõe aos 

contratantes, e a todos aqueles que realizam ou participam do negócio 

jurídico, o dever de honestidade e lealdade que deve permear as relações 

sociais e jurídicas, respeitadas a confiança e a probidade no agir dos sujeitos 

de direito. Esse princípio, a partir da promulgação do Código Civil de 2002, 

é de observância obrigatória não apenas nas interpretações do Direito Civil, 

mas em todas as relações jurídico-contratuais. Recurso de revista conhecido 

e provido. ( ARR - 10840-48.2015.5.15.0019 , Relator Ministro: Aloysio 

Corrêa da Veiga, Data de Julgamento: 17/05/2017, 6ª Turma, Data de  

Publicação: DEJT 19/05/2017)  

  

(...) INSTRUTOR DE ENSINO DO SENAI - ENQUADRAMENTO 

COMO PROFESSOR A C. SBDI-1 desta Corte já se pronunciou acerca da 

discussão dos autos, mantendo o enquadramento na condição de professor do 

empregado contratado como instrutor de ensino por estabelecimento de 

educação profissional. Os precedentes consideram que o art. 317 da CLT 

contempla mera exigência formal para o exercício da profissão de professor, 

devendo a controvérsia ser analisada à luz do princípio da primazia da 

realidade. (...)( RR - 115500-34.2013.5.17.0011 , Relatora Ministra: Maria 
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Cristina Irigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 24/06/2015, 8ª Turma, Data 

de Publicação: DEJT 30/06/2015)  

  

Aplica-se, portanto, o §2º do art. 894 da CLT, a  

impedir o conhecimento dos Embargos.  

Não conheço dos embargos.   

  

ISTO POSTO  

  

ACORDAM os Ministros da Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, por 

unanimidade, não conhecer dos Embargos.  

Brasília, 7 de dezembro de 2017.  

  

  
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)  

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA  

Ministro Relator  


